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Política 
-CONSTITUINTE- C^£_ 

A ESTATIZAÇÃO AANCA 
Nem importa muito a votação sobre o sistema financeiro, marcada para hoje: há muito tempo, o Banco do Brasil — isto é, o governo — vem ganhando espaços enormes. E não deve parar. 

O Banco do Brasil tomou dos demais 
bancos, ao longo do ano passado, quase 14% 
do mercado total de operações de crédito, 
15% dos empréstimos e títulos descontados, 
10% dos financiamentos rurais, 14% dos de
pósitos globais, 16% dos depósitos à vista, 
21% dos depósitos a prazo, 12% dos repas
ses. Elevando, afinal, de 22,4% em 1986 para 
41,6% em 1987 sua participação no resulta
do líquido de todo o sistema bancário bra
sileiro. E de 40 para 44,5% sua participação 
nos ativos totais desse sistema, conforme 
análise dos balanços de 94 instituições in
t e r p r e t a d a pela empresa de consultoria 
Áustin Ásis. 

Esse é o resultado mais palpável da 
'troca" de benesses entre o BB e o governo: 
perdida a conta-movimento em 1986, como 
mecanismo formal pelo qual a instituição 
sacava o descoberto do Banco Central, sem 
controle do Tesouro, os recursos para era-
pfcégtjmos de interesse do governo (ou do 
próprio BB, que pretendeu utilizá-la para 
cobrir o IR), a contrapartida foi o direito de 
atúar em todos os segmentos financeiros. 
Uma faculdade, aliás, que a Constituinte 
deverá estender esta semana, quando for 
vafàdo o Capítulo IV da Ordem Económica, 
a todas as instituições bancárias oficiais. 
Se. ja^ao BB com seus muitos privilégios po
rém com competência presumida, seja a 
bancos estatais líquidos ou falidos. Estes, 
cujas portas de fato só estão abertas por-
qu$ p governo federal reluta em aplicar o 
mesmo tratamento para bancos privados e 
públicos. Afinal, há exemplos de prejuízos 
notários em 1987 — casos do Banerj, do 
Agrimisa, do Banco de Crédito Real de Mi-
na&Gerais, que têm património líquido ne
gativo, o que seria o Suficiente para levá-
los a o mesmo destino de um sulbrasileiro, 
ul^Cpmind ou um Halles. Ou seja, à liqui
dação. 

Tão grave quanto o crescimento do BB 
é a,.velocidade com que avança o processo 
de,estatização do crédito e da poupança. Os 
percentuais referidos na aber tura des te 
fextojreferem-se à participação em merca
do',^" não ao crescimento individual. Por 
exemplo: o crescimento real dos depósitos 
à!visita no sistema bancário foi fortemente 
negat ivo, atingindo nos bancos federais 
23,6%.' negativos sobre 1986, segundo a Aus-
tijiAsis. Mas no mesmo período, a queda no 
BttJoi menor (20,7%) e o recuo no setor de 
bancos privados nacionais foi três vezes 
superior (65,8%), sendo de 60,5% a diminui
ção real nos depósitos a prazo, enquanto os 
federais ganhavam 89,9% em bases reais, 
puxados pelo Banco do Brasil. 

; —- R e p a s s e s 

^Constatando o avanço es ta t izante , o 
presidente da CNF — Confederação Nacio
nal rée Instituições Financeiras, Roberto 
Kónder Bornhausen, destaca não somente 
a permissão de que o BB atue em todos os 
mercados, ganhando maior poder competi
tivo, jeomo o fato de receber enormes recur-
s0'fcrgQvernamentais para repasse. 
{•""•BiaUSSUpo crescimeritó réa ldos repas-

sM'Tchamados na l inguagem 'contábi l 
"©tarêgaçôes por Empréstimos'") foi de 
22674%, contra -20,4% no sistema como um 
tjoW^ségando a AustitíAsis. Aliás, esta é 
uWa" característica da área estatal — boa 
parte* das operações tem como origem os 
r # t t e o s da União. Assim os impostos ou o 
dfãfeeiro emitido saem do Tesouro, chegam 
afy&Gaixa dos bancos estatais e, ao serem 
ápÚeados conforme objetivos peculiares a 
caâa" instituição e governo, reforçam o cir-
qa&Mie estatização do crédito e se comple
tam com a ampliação dos laços entre esses 
tynMás e sua clientela. Que, aliás, não é 
prOfllga em depósitos, exceção feita ao BB. 
Com a permissão para captar poupança (ca-
deírieta verde) sem qualquer vinculação 
cem"o financiamento imobi l iá r io , o BB 
ávãtfçpu em 1987 e continua crescendo ho-
jé;"ènquanto os bancos es tadua i s dimi-

J
attfffin sua captação de depósitos a prazo de 

fj8%reais em 1987, superior à queda real 
je 99,9% nos depósitos a vista. 

.-A rigor, o avanço do BB ocorre um 
itiomento de declínio na procura por em
préstimos pelo setor privado, nota Bor-
ntótusen. Como o setor governo continua a 
demandar fortemente o crédito, para ele 
cãiíalizam-se os recursos, "numa forma a 
mais de estatizar a poupança privada". O 
presidente da CNF registra, ainda, que ao 
dar<ao BB as funções de conglomerado, "o 
governo repete-se, porque já tinha o con
glomerado via Caixa Económica Federal 
captando a poupança, e via BNDES atuan-
do-ne longo prazo; o conglomerado já esta
va em suas mãos". 

" A o mesmo tempo, enfatiza Bornhau-
serf, O BB não abre mão de suas áreas mono

polísticas — caso das operações de câmbio 
para as empresas estatais e da manutenção 
dos recursos de caixa do governo. "A regra 
só vale para um lado", critica, recordando 
que antes de o BB ser autorizado a captar 
poupança, o segmento estatal já detinha 
60% desse mercado. 

— E a famosa conta-movimento do Ban
co do Brasil foi substituída por uma deci
são voluntária do Tesouro de carrear re
cursos para o BB, os quais constituem a 
grande base para sua expansão — reforça o 
presidente da CNF. 

Política e privilégio 
O Banco do Brasil nasceu com privilé

gios, por alvará de 12/10/1808. Aos privilé
gios — direito de atuar por vinte anos — 
referia-se o artigo II do édito de Dom João 
VI. Alguns dias antes de expirar o prazo, o 
BB foi liquidado pela primeira vez. Torna
ria a ser criado e a quebrar, até que o atual 
BB fosse constituído por Rodrigues Alves 
em 1905. Só que, se continuar crescendo à 
velocidade de 1987, voltaria a ser, como em 
1808, uma espécie de banco nacional único. 

Projeções teóricas (e não se supondo 
que virem realidade) elaboradas por Al
berto Borges Matias, associado da Austin 

Asis e professor de Administração Finan
ceira da FEA-USP, mostram que se o au
mento da participação do BB no mercado 
servido pelo conjunto dos bancos verifica
dos em 1987 fosse mantido, em menos de 
oito anos a instituição deteria 100% desse 
mercado. A estatização plena viria em 1995, 
sem a necessidade de aprovação da emen
da constitucional do PT, de autoria de Luiz 
Gushiken, funcionário de carreira do Ba-
nespa. 

Os grandes promotores da expansão do 
BB (e dos estaduais) não são, entretanto, 
representantes de partidos eleitos pelo po
vo, endossando o socialismo e a estatização 
como objetivo maior de seus programas. 
São os governos que querem ter à mão ins
tituições capazes de financiar tanto o cres
cimento económico quanto as campanhas 
políticas. E, para isso, contam com banca
das políticas no Congresso. Há um ano, o 
"partido do BB" contaria com 16 represen
tantes oficiais e 145 "simpatizantes", perfa
zendo 161 pessoas, 30 a mais do que o PFL 
(e talvez mais unida que a do PMDB, o 
maior partido). Isto ficou evidente com as 
manifestações de apoio ao ex-presidente 
Camillo Calazans, funcionário de carreira 

0 governo controla mais a poupança 
(Em porcentagem de participação! 

Anos 1965 1970 1975 1980 1985 1987 
Se to r púb l i co 
Se to r p r i v a d o 

45,7 
54,3 

51,0 
49,0 

54,6 
45,4 

56,8 
43,2 

67,3 
32,7 

72,4 
27,6 

F o n t e : BC e Aus t in Asis 
P o u p a n ç a (*): T í tu los púb l i cos f e d e r a i s e e s t adua i s , depós i tos a prazo, depós i 
tos d e p o u p a n ç a , l e t r a s d e câmbio , l e t r a s imob i l i á r i a s . Inc lu i os t í tu los f ede ra i s 
em p o d e r do Banco Cent ra l , sem os q u a i s o peso do se to r púb l i co cai a 61,6% e m 
1987. 

A participação do BB no sistema bancário 
(Em porcentagem) 

Dez/86 

O p e r a ç õ e s d e c r é d i t o 
Empr . e Tit. D e s c o n t a d o s 
F i n a n c i a m e n t o s R u r a i s 
O p e r a ç õ e s c a m b i a i s 
Depós i tos to ta i s 
Depós i tos à vis ta 
Depós i tos a p r a z o 
R e p a s s e s 
P a t r i m ó n i o l í q u i d o 
R e n d a s operaci&Mais 
R e s u l t a d o o p e r a c i o n a l 
Resultado líquido 
Ativo total 

Dez/87 

25,0 
13,0 
64,3 
55,4 
23,9 
33,0 

8,9 
15,5 
41,9 
2&,5 
54,4 
23,4 
40,0 

38,6 
27,9 
74,3 
46,5 
38,0 
49,4 
30,3 
27,8 
40,7 
19,6 
58,9 
41,6 
44,5 

54,4 
114,6 

15,6 
-16,0 
59,0 
49,7 

240,5 
79,4 
-2,8 
-4,4 
8,3 

85,7 
11,3 

Evolução 

F o n t e : Aus t in Asis . 

BB cresce, o sistema bancário cai. 
(86/87 — em porcentagem) 

Oper . d e c r éd i to 
E m p r . tit. d e s c o n t a d o s 
Depós i tos to ta i s 
Depós i tos à vis ta 
Depós i tos a p razo 
R e p a s s e s i n t e r n o s 
R e n d a s o p e r . c r é d i t o 
R e s u l t a d o d e c â m b i o 

Banco 
do Brasil 

11,1 
54,5 
0,4 

-20,7 
115,2 
439,5 
82,8 

145,6 

Sistema 
bancário 

-38,6 
-39,6 
-39,1 
-62,0 
-44,1 
58,7 
73,5 

-31,1 

Fon te : Aus t in Asis . 

Crescimento potencial (*) do Banco do Brasil 
(Dezembro/87 — em porcentagem) 

Captação d e depós i t o a p razo 
Apl i cações e m p r . tit. d e s c o n t a d o s 
Geração d e r e n d a s 
Giro ( fa turamento) 

BB 

7,3 
17,0 
0,62 
0,18 

P a d r ã o 

17,9 
47,9 
1,35 
0,63 

E x p a n s ã o 
p o t e n c i a l 

145,2 
181,8 
117,7 
250,0 

(*) Cre sc imen to poss ível , m a n t i d a a e s t r u t u r a a tua l do BB, a té a t i n g i r a media 
na do setor . 
F o n t e : Aus t in Asis 
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;-"-<A Constituinte começa a examinar, a 
partir das 14h30 de hoje, o Capítulo IV do 
Título VII do projeto referente à definição 
do sistema financeiro nacional, com a vota
ção prioritária do texto do Centrão que pre-
vê~éSse sistema "estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento equilibrado 
do País e para servir aos interesses da cole-
tjvidade". 

- O sistema financeiro nacional será re
gulado em lei complementar que disporá, 
segundo o texto do Centrão, sobre autoriza
ção 'de funcionamento de instituições fi
nanceiras, as condições para participação 
dtt'«apital estrangeiro nessas instituições, 
ocbjefivando os in teresses nacionais, os 
acordos internacionais e os critérios de re
ciprocidade. 

'Lei complementar também definirá a 
organização, funcionamento e atribuições 
do-Banco Central do Brasil e os requisitos 

ra designação de membros desse banco. 

Outra batalha 
no plenário: o sistema 

financeiro. 

do banco como os ex-deputados Nelson 
Marchezan, do PDS, e Odacir Klein, do 
PMDB, além do próprio ministro Maílson 
Ferreira da Nóbrega, que acabou por de
mitir seu ex-chefe em março. 

Avanço estatizante 
Calazans, de fato, não só restituiu ao 

BB um espaço perdido com a reforma ban
cária de 64/65, feita por Castello Branco e 
que limitou os espaços do banco. Foi além. 
Disputando a captação no mercado de fun
dos mútuos, o BB-Ouro de Renda Fixa (ao 
portador) conseguiu Cz$ 103 bilhões (até 
6/5), o BB-Ourofix tem Cz$ 9,1 bilhões e o 
BB-Ouro, de ações, tem Cz$ 5,6 bilhões — 
com posições invejáveis para uma institui
ção que está no mercado há muito menos 
tempo. Mas que nada pode reclamar com o 
"fim" da conta-movimento. 

O avanço estatizante coincide , tam
bém, com um quadro macroeconómico deli
cado, certamente mais grave do que o de 
décadas passadas, quando a poupança pri
vada não se encontrava tão concentrada na 
área pública e os níveis de inflação era 
brincadeira perto de hoje, nem havendo 
uma dívida mobiliária interna de 10% do 
PIB girando no overnight. 

Um corte na história económica evi
dencia, por exemplo, que o expansionismo 
do BB causava desequilíbrio nas contas do 
Tesouro em 1952, em 1954, em 1957 — ou 
seja, passando de Vargas a Carlos Luz e a 
Juscelino Kubitschek com as mesmas práti
cas e sob a crítica, também histórica, do ex-
ministro Octávio Bulhões, incansável de
fensor do equilíbrio entre os setores públi
co e privado. 

A sólida burocracia do BB e a qualifi
cação reconhecida de seus quadros funcio
nais têm evitado que empréstimos de con
veniência ponham em risco a instituição, o 
que não a coloca a salvo de injunções polí-
tico-partidárias. O "escândalo da mandio
ca" rendeu centenas de matérias contra o 
governo Figueiredo. Muito mais do que 
uma circular da presidência do BB, de ju
lho/87, ou seja, da época Calazans e repro
duzida pela revista Senhor, determinando 
tratamento especial a autoridades e parla
mentares com cheque-ouro nas agências do 
Distrito Federal. Prática, aliás, que guarda 
semelhança com o cheque especialíssimo 
do Banespa, com limites favorecidos para 
deputados, fartamente divulgada pela im
prensa. Sem contar a denúncia dos "ativos 
podres" do BB, que valeu um prémio ao 
jornalista Frederico Vasconcellos, da Fo
lha de S. Paulo. 

A rigor, a utilização política dos ban
cos estatais, que levou várias instituições 
estaduais às portas da insolvência — prin
cipalmente entre os anos 1982 e 1986 — 
representa um risco adicional para a políti
ca de austeridade de Maílson da Nóbrega e 
João Baptista de Abreu, enquanto faltam 
ao Planalto disposição e vontade política 
para fechar bancos falidos, cujos adminis
tradores dilapidam o caixa em nome do 
governo de plantão mas não são chamados 
a prestar contas ê submeter-se à Justiça, 
mantendo-se os autores de crimes financei
ros públicps e privados a salvo das sanções 
criminais. 

Solução ó equiparar 
A solução do problema poderia come

çar pela equiparação dos estatais aos pri
vados. "O que está errado é o conceito de 
não quebrar" — afirma Bornhausen. "Isto 
dá um grau de permissão para que uma 
instituição financiera torne-se irresponsá
vel. Foi isso que as levou a desatender às 
r e g r a s normais das autoridades monetá
rias e a boa técnica bancária, ante o concei
to de impunidade pela não decretação de 
liquidação." O presidente da CNF admite, 
porém, que não há informações recentes 
sobre o saneamento dos estaduais sob in
tervenção. E distingue estas instituições 
daquelas que operam "em condições nor
mais". 

O texto constituinte, de qualquer for
ma, não restringe a expansão estatal noto
riamente lesiva ao Erário — ao contrário, a 
consolida. E sem qualquer argumentação 
plausível. Afinal, o resumo da ópera apare
ceu na transferência do Tesouro aos esta
duais falidos: US$ 3 bilhões em 1987, um 
número próximo a 1% do Produto Interno 
Bruto e igual a 2/3 do que foi cortado dos 
salários federais em abril e maio. Mas os 
US$ 3 bilhões não bastaram: o Banerj, um 
dos únicos sob internvenção a publicar o 
balanço de 1987, continua evidenciano pre
juízos e património líquido negativo. Mas 
estancar a hemorragia, fechando as portas, 
cont inua uma prática de saneamento só 
possível nas instituições privadas. 

Fábio Pahim Jr. 

Os recursos financeiros relativos a progra
mas e projetos de caráter regional, de res
ponsabilidade da União, serão depositados 
em suas instituições regionais de crédito e 
por elas aplicados. 

Emendas 

As esquerdas e o Centrão preparam-se 
agora para a nova batalha no plenário da 
Constituinte, com a apreciação das emen
das dos deputados Fernando Gasparian, 
Francisco Pinto e Luiz Gushiken a serem 
apresentadas ao projeto da reforma finan
ceira, introduzindo na Constituição a lei da 
usura — a taxa real de juros não poderá ser 
superior a 12% ao ano — nacionalizando e 
estatizando o sistema bancário. 

Os autores garantem ter condições de 
mobilizar os pequenos partidos de esquer
da e uma considerável parcela do PMDB 
para votar a favor de suas proposições. Mas 

mesmo entre os parlamentares de esquer
da há quem considere as propostas exage
radamente radicais. 

Essa proposições foram apresentadas 
no início dos trabalhos da Consti tuinte, 
ainda no âmbito da Comissão do Sistema 
Financeiro, e foram rechaçadas pelo ple
nário da comissão depois de ouvir as pon
derações dos ex-ministros Mário Henrique 
Simonsen e Francisco Dornelles e de vá
rios ex-presidentes do Banco Central. Si
monsen considerou a introdução da lei da 
usura como um fator de rigidez para o de
sempenho do mercado financeiro, lem
brando que o dinheiro, como q u a l q u e r 
mercadoria, está subordinado às leis da 
oferta e da procura. Desse modo, a taxa de 
juros é uma função de mercado, não poden
do ser decretada e muito menos incluída 
como um dispositivo constitucional. 

Alegando basicamente as mesmas ra-

0 governo se arma. Pelos cinco anos. 
p Planalto está 
8# armando para 
'enfrentar o 
dia da votação do 
mandato do 
presidente Sarney. 
O "conselho dos 
cinco anos" já 
lentrou em ação e 
reuniu ontem 
os ministros e os 
líderes do 
'governo para 
tentar garantir a 
aprovação da 
emenda Matheus 
Iensen, que 

estaria ostentando 
por volta de 
300 assinaturas 
em favor dos 
cinco anos. Durante 
a reunião, o 
conselheiro Thales 
Ramalho 
recomendou 
que o clima do 
"já ganhou" deve 
ser substituído 
por uma tática 
mais prudente, 
como revelar certa 
dose de pessimismo 
para evitar 

excesso de 
confiança quanto 
ao resultado final. 
Ser prudente, 
porém, não quer 
dizer que a vitória 
não deva ser 
cercada de todos 
os lados. Tanto que 
cada ministro 
recebeu a missão 
de sair a campo 
utilizando a 
própria 
máquina. Iensen 
também receberá 
sua incumbência: 

vai receber 
instruções de 
Sarney para não 
retirar sua emenda. 
Diante de tal 
estratégia será 
inevitável uma 
futura caça às 
bruxas que 
insistirem nos 
quatro anos. 
Montoro Filho, 
presidente 
do BNDES, 
antecipou-se e, 
ontem mesmo, pediu 
demissão do cargo. 

zoes, as propostas foram rejeitadas na Co
missão de Sistematização, que acolheu pa
recer contrário à aprovação do relator Ber
nardo Cabral. No plenário da Constituinte, 
no entanto, se formará um lobby diferente 
para derrotar as proposições, que será 
constituído de banqueiros nacionais e es
trangeiros, todos interessados em defender 
seus interesses. 

Uma das emendas , a do depu tado 
Francisco Pinto, nacionaliza o sistema ban
cário, dando prazo de um ano para que os 
bancos estrangeiros transfiram o controle 
acionário para os nacionais. Mas a emenda 
do deputado Luiz Gushiken vai mais longe, 
estatizando todos os bancos. Os constituin
tes de Centrão, no entanto, acreditam que 
as emendas não terão chance no confronto 
do plenário, ainda que os pequenos parti
dos de esquerda votem favoravelmente, por 
uma questão de marcar uma posição ideo-
lógica e programática. 

Poluição: um golpe contra os fumantes. 
Os fumantes, 
"principalmente os 
de esquerda", 
foram acusados 
ontem pelo 
deputado 
Roberto Cardoso 
Alves (PMDB-SP) de 
não respeitarem o 
ambiente da 
Constituinte. 
Embora seja 
impossível 
determinar a 
ideologia da 
fumaça do cigarro, 
o grau de 
poluição do 

plenário durante a 
votação de ontem 
da reforma agrária 
será conhecido 
hoje, quando as 
quatro lâminas de 
medição forem 
submetidas a um 
fotómetro. A 
instalação das 
lâminas foi para 
atender ao 
pedido do deputado 
J o s é M u r a o 
(PTB-MG), 
que apresentou 
projeto que restringe 
o fumo em ambientes 

fechados. Há 
controvérsias, 
porém, entre os 
próprios deputados. 
Cardoso Alves, 
que deixou o vício 
depois de fumar 
durante 42 anos, 
acusa as esquerdas. 
Jorge Hage também 
largou o cigarro, 
e lamenta não poder 
sentar ao lado de 
colegas fumantes. 
António Brito 
(PMDB-RS) fuma 
pouco, 
mas se diz constran

gido 
de fumar perto de 
não fumantes. Ar
mando 
Faria de Sá (PTB-
SP), 
dois maços por dia, 
não aceita proibição 
de fumar em ple
nário. 
E acha que a questão 
será resolvida quando 
encerrados os 
trabalhos da 
Constituinte, "pois 
serão poucos a 
frequentar o ple-
nário". _ . 

DESTAQUE 
POLÍTICO 

n 

:. , 

. . ' I , 

Marajás sem adicionais ; 

O presidente do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Rafael Mayer sustou, 
ontem, o pagamento de adicionais aos 
marajás da Bahia, os procuradores (tá 
justiça, com vencimentos superiores á 
Cz$ 800 mil. Mayer cassou a liminar 
concedida pelo Tribunal de Justiça do . , 
Estado que igualava os vencimentos dos 
procuradores aos vencimentos da ma' 
gistratura. 

Afif prefere o resguardo 

O deputado Afif Domingos poderá 
desistir de disputar as eleições par$& 
Prefeitura de São Paulo, a 15 de novem-¥^ 
bro, preferindo resguardar-se para eon» \ 
correr, em novembro de 1990, ao govèijità 
de São Paulo. Foi o que informou fim 
dos principais líderes do PL. O próprio 
Afif já convidou para ingressar no Plrò 
deputado Arnaldo Faria de Sá, ex-PTB, 
que pretende concorrer às eleições de 
prefeito da Capital paulista. 

Tribuna desinfetada 

Indignados com a "truculência" 
com que o governador de Minas Gerais, 
Newton Cardoso, vem tratando seus 
opositores no Estado três deputados es
taduais, do PFL e PT, num gesto de 
desagravo, desinfetaram ontem a tribu
na da Assembleia Legislativa minewa * 
que foi ocupada no domingo pelo govei* 
nador de Minas durante a convenção 
regional do PMDB. Cardoso num "vthé-
lento" discurso aos convencionais tíee-
medebistas definiu a oposição comova 
"bando de imbecis" e classificou dety 
vianas" todas a denúncias feitas covím^ij] 
seu governo. í f 

Prefeitos protestam ^0"J ^ 

Um protesto contra o governo fedej 
ral", chamado "Dia do Alerta Municí 
pai, vai contar com a adesão de todos os 
prefeitos das 244 cidades do Rio Grande 
do Sul. Objetivo: eles vão denunciar às 
suas comunidades cts dificuldades fi 
nanceiras que estão atravessando, em 
função do atraso no rapasse de verbas 
por parte da União. Apesar do movi
mento, os seus organizadores garantem 
que o manifesto não é contra o governo 

do Estaãqxm,VmMmmMj?i?$-
gitado, porque todas as prefeituras fun
cionarão normalmente. 

Militares demais? 

A informação do jornal Los Ange
les Times, de que os militares brasileiros 
continuam a influir na política, foi en 
dossada ontem pelo almirante Múcio 
Piragibe de Bakker. "Se o sistema de 
governo fosse parlamentarista, haveria 
uma influência militar menor", ponde 
rou ele. E recomendou: "Os próprios po 
líticos poderiam deixar de ter a iniciati
va de cultivar a interferência militar 
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A morosidade nos trabalhos da Qorcv,, 
missão de Fiscalização e Controle ^dm-
Câmara é intencional e parte de uW 
grupo de seus integrantes interessados 
em não concluir as investigações sõb/e 
irregularidades no Executivo. A den 
cia é da deputada Irma Passoni (1 
SP), confirmada por Dirce Tutu Qúa-< 
dros (PTB-SP), que ameaça deixar a co
missão, "se ela continuar tímida e ino 
perante". 

As acusações 
do general Serpa à 

Nova República 

'D4*»^ : 

Carta aberta aos "altos chefes das For
ças Armadas": a Nova República é acusada 
de corrupta e incompetente e o presidente 
José Sarney, de criar uma crise instituéie1 

nal artificial, "provocando conflito entré^fe 
poderes da República". Autor: o geneíál 
António Carlos Andrada Serpa. 

Andrada Serpa acusa também os rftí-
nistros militares de estarem transformaTíí 
do a "corrupta Nova República" em "régí 
me militar". Lembra que o quadro atual1 áe* 
assemelha àquele que antecedeu o golpe 
de 1937 — que resultou no Estado Novo -^ e 
cobra das Forças Armadas a garantia de 
eleições este ano, por decisão soberana do 
Congresso Constituinte. 

Em sua carta aberta, Andrada Serpa 
afirma que a Nova República além de 
"marchar aceleradamente para a ilegítim*-"''; 
dade", "mata o povo de fome e destrói á 
classe média". Sob acusações de corrup 
ção, incompetênica e entreguismo o gefié 
ral declara estar a Nova República "obe* 
diente às ordens do FMI na negociação dá 
dívida que a Nação já pagou". '"P M 

Para o general, o presidente Sarney 
está "mal assessorado e revelando inconti^ 
da ambição de continuar, para a execuç"ãfd 
desta traição contra o Brasil, cria crise ins 
t i tuc iona l artificial, provocando conflito' 
entre os poderes da República, reúne pre 
sidentes de tribunais federais e tenta neSáát-V' 
marcha continuista envolver os ministrest^; 
militares". '"* 

Até o início da noite de ontem não Sé 
t inha conhecimento, na área militar, do 
teor da carta aberta do general Andrada 
Serpa aos ministros das Forças ArmadasyO 
ministro do Exército, general Leônidas Pi
res Gonçalves, que presidiu, ontem, ceri
mónia em Por to Alegre , es tava sendo 
a g u a r d a d o em Brasília. Seus assessores 
disseram que nem ele nem o Centro dè 
Comunicação Social sabiam do manifesto. 
Nas demais Forças a reação foi idênticafóS 
ministros só deveriam inteirar-se do assaí^ I 
to hoje, pelos jornais. Geralmente os minis
t ros mil i tares são comunicados de fatos^' 
que acontecem no Congresso Nacional - « a 
carta foi divulgada no Senado. i» 
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